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Resumo: 

O Mosaico Intercultural identifica desafios e perspectivas da educação superior indígena em 

Mato Grosso, Brasil. Elaborado como projeto de pesquisa do Mestrado em Ciências Ambientais 

em 2008 teve como referenciais teóricos o Socioambientalismo e o Multiculturalismo em 

pesquisa qualitativa, colaborativa e etnográfica alicerçada em estudos de Ricoeur (1994), 

Benjamin (1994), Mindlin (2003), Fleuri (2003), Santos (2005), Santilli (2005), Weber (2006), 

Ibiapina (2008), Colaço (2008) e fundamentada nos Princípios da Interdisciplinaridade e da 

Interculturalidade. Buscou discutir aspectos como a institucionalização, a inclusão em políticas 

públicas governamentais e conhecer as influências da Antropologia Jurídica num cenário de 

multiculturalidades. Dentre as problematizações e hipóteses indagamos: os princípios do ensino 

superior contemplam os anseios dos professores indígenas em suas particularidades de uma 

educação diferenciada, comunitária, específica, multilíngue e multicultural? Realmente acontece 

para os indígenas a visibilidade política e jurídica frente à legislação brasileira? Nas primeiras 

etapas da pesquisa foram utilizados dados do Programa de Ensino Superior Indígena 

Intercultural (PROESI), atual Faculdade Indígena Intercultural (F.I.I.) pertencente à 

Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) que tem por objetivo a execução dos 

Cursos de Licenciaturas Plenas e Bacharelado, com vistas à formação em serviço e continuada 

de professores e profissionais indígenas, promoção de cursos de pós-graduação Lato 

Sensu e Stricto Sensu, além de acompanhar os acadêmicos e administrar o Museu Indígena a ser 

implantado. Privilegiou relatos de colaboradores, participantes e a pesquisa documental nas atas 

de reuniões da Comissão Interinstitucional que elaborou o anteprojeto que resultou na 

institucionalização da oferta de licenciaturas indígenas, projeto pioneiro no Brasil. Destacamos 

a experiência de docência e monitorias contextualizada na disciplina Direito e Legislação 

realizada entre os dias 28 de julho a 01º de agosto de 2008 com 37 estudantes universitários 

pertencentes a 12 etnias que contextualizaram seus códigos de leis e valores com a comunidade 

nas aldeias resultando em exercícios de Pluralismo Jurídico em contraposição ao Monismo 

Estatal. Reconheceram a necessidade da prática da tolerância, do respeito à identidade, à 
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diversidade cultural e aos processos políticos para reconhecimento na prática de seus 

conhecimentos tradicionais e suas Terras Indígenas. Esta comunicação objetiva relatar a 

memória desse Mosaico que dentre as várias atividades destacamos a participação em eventos 

científicos, enfatizando discussões vivenciadas em três oportunidades, cujos eixos temáticos 

foram a Educação Ambiental (Argentina), Ensino Superior Indígena (Brasil) e Antropologia 

Jurídica (Peru). A partir dos eventos e da necessidade de continuar os debates no âmbito da 

Universidade foi criado Grupo de Pesquisa Mosaico Intercultural: Estudos Interdisciplinares em 

Antropologia, Arqueologia e Arte Indígena que materializa um espaço onde professores, 

egressos, universitários e a comunidade somam experiências e mantem intercâmbio com outras 

Instituições de Ensino, Organismos e parceiros ligados à Educação Superior Indígena. 

Palavras-chave: 

Ensino Superior Indígena. Políticas Públicas. Antropologia Jurídica. 

 

Introdução 

O Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, documento 

referência elaborado e publicado na Conferência Rio-92, fundamentou os princípios da 

Interdisciplinaridade e Interculturalidade, onde definiu que devem acontecer de forma holística, 

interdisciplinar, recuperando, respeitando, e principalmente reconhecendo a diversidade cultural, 

linguística e ecológica e modificando os enfoques etnocêntricos. 

As iniciativas para a política de formação de professores vieram de programas não-governamentais da 

década de 80 e 90 com base nos anseios dos povos indígenas por autonomia, em conhecer a sociedade 

brasileira e defender suas terras e seus direitos. 

Os marcos iniciais foram a Conferência Ameríndia de Educação e o Congresso de Professores Indígenas 

do Brasil realizados em novembro de 1997, com a participação de aproximadamente 2 mil pessoas de 12 

estados brasileiros e de nove países da América Latina que refletiram e debateram as políticas públicas 

referentes à oferta de educação específica diferenciada, de qualidade e em todos os níveis aos indígenas 

(MEDEIROS e GITAHY, 2008). 

Foram publicizadas dezenove Atas de reuniões da Comissão Interinstitucional para a Elaboração de 

Anteprojeto de Licenciaturas Específicas para a Formação dos Professores Indígenas, instituída pelo 

Decreto nº 1842/1997 complementando o acervo de registro existente na Faculdade Indígena Intercultural. 
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A Universidade do Estado de Mato Grosso foi pioneira na América Latina em oferecer para os indígenas o 

ensino superior. Nascimento e Vinha (2007) relatam “ser a primeira experiência da educação superior 

indígena com a implantação do 3º Grau Indígena [...] o que desencadeou um grande movimento em todas 

as regiões com populações indígenas”. Sobre a aula inaugural, o Jornal “O Estado de São Paulo” noticiou, 

A primeira aula do 3º grau indígena na UNEMAT abordará um tema particularmente interessante: 

a origem do universo. A teoria do big bang será dada, mas não será a única. Ao lado da 

explicação de que a vida surgiu de uma explosão cósmica, que resultou na formação de galáxias, 

planetas, da Terra e do homem, os índios terão a oportunidade de dar a sua versão. Os Parecis 

dirão que surgiram da pedra. Os Pataxós saíram de um imenso buraco, que acreditam existir até 

hoje em Juacema, o Monte Pascoal, no litoral sul da Bahia. Já os Umutinas poderão dizer que a 

civilização humana existe graças a um casal de sua etnia, que gerou filhos da sua e de outras 

raças.  

 

Em 06 de junho de 2006, a 1ª Turma concluiu as atividades do curso com a colação de grau e entrega dos 

diplomas de licenciados a 186 acadêmicos indígenas de 44 etnias, dentre os quais 19 eram de outros 

estados brasileiros. Durante a cerimônia os índios Bororo, Xavante e Bakairi apresentaram danças. As 2ª, 

3ª e 4ª Turmas iniciaram em 2005, 2008 e 2012, respectivamente.  

 

Figura 01- Formatura e atividades em sala de aula 
Fonte: Acervo Joana Saira - Faculdade Indígena Intercultural 

 

Carvalho (2007) enfatizou que os índios pediam passagem e conquistavam seus desafios ao concluir a tão 

sonhada licenciatura:  

[...] num projeto pioneiro desenvolvido pela Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) 

mediante parceria com as secretarias estaduais de educação e ciência e tecnologia, a Fundação 

Nacional do Índio e a prefeitura de Barra dos Bugres. Iniciado em 2001, o projeto, desenvolvido 

ao longo de quatro anos de formação geral e um ano de formação específica, compreende as áreas 

de ciências matemáticas e da natureza, ciências sociais, e línguas, artes e literatura. (CARVALHO, 

2007). 
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Com regime seriado especial, de formação em serviço, totalizando dez semestres, a etapa presencial é 

realizada de forma intensiva nos meses de janeiro/fevereiro e julho/agosto no campus, enquanto que a 

etapa intermediária acontece quando os estudantes indígenas estão ministrando aulas nas escolas das 

aldeias, com atividades de ensino e pesquisa. Desde 2002 até 2011 foram realizadas três Especializações 

Lato Sensu em Educação Escolar Indígena em convênio assinado pela Universidade do Estado de Mato 

Grosso-UNEMAT, Secretaria de Ciência e Tecnologia, Secretaria de Educação e Prefeitura de Barra do 

Bugres - MT. 

O Museu Indígena ainda depende de recursos para construção da sede, mas têm recursos aprovados para a 

compra de móveis e equipamentos para exposição do “Acervo Joana Saira”. Possui um acervo 

bibliográfico com 3521 exemplares e um Projeto Editorial que divulga a produção dos universitários e dos 

docentes nas quatro séries de publicações intituladas de Institucional, Periódicos, Experiências Didáticas e 

Práticas Interculturais.  

Mindlin (2003) enfatiza que essa modalidade de formação de professores em serviço, “sem interrupção de 

sua carreira de magistério, feita em períodos concentrados de tempo para não prejudicar as tarefas 

didáticas, é uma das grandes invenções do sistema de ensino”. 

Os professores indígenas têm a incumbência de analisar dois mundos, o étnico e o “ocidental”. Assim, há 

um nível de exigência, uma meta muito considerável, pois se espera que esses professores tenham uma 

compreensão de toda sociedade, do ensino e da pedagogia, o que torna imperioso a flexibilização na 

construção dos currículos. 

Segundo Maher (2006) é por esse motivo que os professores indígenas, em seu processo de formação têm 

que, “o tempo todo, refletir criticamente sobre as possíveis contradições embutidas neste duplo objetivo, 

de modo a encontrar soluções para os conflitos e tensões daí resultantes”. 

Januário (2005) nos relata que [...] a proposta de educação é pensada e formulada junto com os 

professores indígenas, considerando o seu saber e do seu povo como um patrimônio, fazendo com que a 

ação educativa esteja em consonância com a concepção educativa do grupo, contribuindo para revitalizar e 

manter as práticas culturais de cada povo.  

Ao abordar os “novos direitos” e a proteção jurídica à diversidade biológica e cultural, Santilli (2005) 

adverte a necessidade de discutir esses eixos no âmbito das teorias do Direito à luz do Pluralismo Jurídico 

que reconhece que a nossa sociedade é plural.  
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A busca do diálogo entre Educação Ambiental, Formação de Professores e Antropologia Jurídica 

possibilitaram abrir espaços pedagógicos de criação, de pesquisa e de alternativas didáticas e 

metodológicas. Havia interesse pelos estudantes universitários indígenas em saber mais sobre o Direito, 

uma ciência que tem um “número sem fim” de temas a serem trabalhados. Geertz (1989) enfatiza que: 

[...] olhar as dimensões simbólicas da ação social – arte, religião, ideologia, ciência, lei, 

moralidade, senso comum – não é afastar-se dos dilemas existenciais da vida em favor de algum 

domínio empírico de formas não emocionadas: é mergulhar no meio delas. A vocação essencial da 

antropologia interpretativa não é responder às nossas questões mais profundas, mas colocar à 

nossa disposição as respostas que outros deram e assim incluí-las no registro de consultas sobre o 

que o homem falou (GEERTZ, 1989).  

 

Para Colaço (2008) a Antropologia Jurídica é caracterizada como o estudo do Direito das sociedades 

simples; das instituições do Direito da sociedade contemporânea; do Direito comparado entre diferentes 

sistemas jurídicos, sejam de sociedades primitivas ou modernas e do pluralismo jurídico com múltiplos 

sistemas normativos, que ignoram o monismo estatal.  

Barreto (2004) discute que o paradigma da interação entre culturas diferentes e a incorporação de novos 

traços culturais, não significam o abandono da identidade étnica, e é importante uma definição 

constitucionalmente adequada do instituto para evitar tentativas de excluir a aplicação dos dispositivos 

constitucionais. 

A busca pelo reconhecimento dos direitos indígenas permite que a visibilidade aconteça. São sociedades 

complexas e autossuficientes, pois possuem organização social, cultura, crenças, tradições, princípios 

éticos, valores e direito próprios, e deve ser observado à luz do Pluralismo Jurídico com outros sistemas 

jurídicos, escritos ou não como nos ensina SANTILLI (2005). 

A pesquisa foi realizada entre os meses de fevereiro e dezembro de 2008 com estudantes colaboradores da 

3ª Turma composta de 12 etnias, 22 aldeias e 14 cidades de Mato Grosso. Foi confeccionado um mosaico 

em vidro para demonstrar a utilização de resíduos como indicador de sustentabilidade e ferramenta nos 

programas educacionais (Figura 02 e 03). 
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Figura 02 e 03- alunos colaboradores e o Mosaico Intercultural Itinerante 

Fonte: Acervo Joana Saira- Faculdade Indígena Intercultural 
 
Dentro da abordagem qualitativa e colaborativa (Ibiapina, 2008) procuramos evidenciar toda a perspectiva 

e o anseio da comunidade indígena em “ver valer” seus direitos constitucionais de uma educação 

diferenciada, comprometida com os valores étnicos, fruto de políticas educacionais que retratem a 

realidade, o protagonismo indígena e a sustentabilidade da educação superior bem como de seus 

resultados que são verificados nas escolas indígenas nas aldeias. 

A divulgação dos Códigos de Valores e Leis das aldeias possibilitou às etnias socializar o conteúdo. 

“Temos que conhecê-lo, entendê-lo e saber manuseá-lo também” frisaram os estudantes ao discutir os 

códigos positivados e as leis indigenistas. 

Os estudantes descreveram desta forma o significado do Direito Consuetudinário: 

ETNIA MEBÊNGÔKRE: A relação do Direito do meu povo existe entre os homens e as mulheradas, 

como música, festa, pintura e alimento comestível. A regra do costume do povo, completamente desigual 

do passado como atual. A casa dos homens nenhuma mulher não pode entrar e nem menino, que não é 

rapaz. Quando tiver a festa da mulher nenhum homem comparecer no meio. Tem a regra também para o 

homem e mulher (casal) quando ter primeiro filho, o homem nem aparece na casa do homem e nem andar 

em qualquer rumo, no pátio da aldeia e nem a mulher também. Só pode quando ele vai se pintar e a 

mulher também. Tem muita coisa que existe ainda na nossa tradição. E o Direito Penal mesmo muito 

complexo na nossa sociedade. (Txuakre) 
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Figura 04- Vivências nas comunidades indígenas em Mato Grosso 
Fonte: Acervo Joana Saira-Faculdade Indígena Intercultural 

 

ETNIA KAYABI: Eu como moro dentro da minha aldeia e vejo que o direito do meu povo Kayabi é não 

casar com próprio parente. O costume é casar com a mulher que não faz parte da família ou casar com a 

filha do tio ou tia. Quando a mulher tem filho novo, não pode trabalhar, não pode comer carne de bichos 

somente pode comer peixinho como sardinha, e nem acender fogo, senão pode fazer mal para crianças, só 

pode fazer depois de 3 meses. E respeitar os mais velhos, tudo isso existe na minha comunidade. (Arlindo) 

ETNIA UMUTINA: Antigamente no costume do povo Umutina era considerado pecado maior: não bater 

nos filhos, nunca perder sua flecha e não casar com primos(as). Hoje isso não acontece mais, agora com o 

chefe do posto que é índio e com o jovem cacique juntos com outras lideranças estão trabalhando muito 

nestas questões tradicionais. Nós Umutina consideramos como costumes: ex; quando bate o timbó a moça 

que está menstruada não pode ir pegar peixe, porque não morre; quando os jovens forem fazer uma 

apresentação cultural não pode esquecer de usar os trajes tradicionais da dança e também não pode faltar a 

bebida e comida tradicional da cultura do povo Umutina. Esses são uns dos costumes que existem na 

Aldeia dos Umutinas. (Rosiney)  

ETNIA XAVANTE: Existem a legislação na etnia Xavante, que considera como a lei os nossos 

ancestrais e divide-se de dois clãs. Essa divisão é muito importante para os povos Xavante, mais vivem 

unidos, se aconteceu o brigar no mesmo clã e outros clãs separa para ser em paz. Esses dois clãs têm 

direito respeitar de outros clãs. O casamento também é mesmo, os Xavante não se casado em qualquer 

pessoas, tem nome de dois clãs Po’redz’ono e Owawe, se for homem Po’redz’ono ele faz casamento com 

a mulher Owawe. Assim é o casamento, mais os homens e as mulheres não podem brincar o mesmo clã, 

sabemos eu nós todos Xavante próprio da nossa legislação tem que cumprir e respeitar, o que temos 

próprio direitos. Adolescente que considera o padrinho como se fosse o pai, o padrinho que dar conselho 
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para que não pode fazer alguma coisa errada. Porque tem os anciões que acompanhando a nossa 

legislação, e eles têm mais poderes. (Cosme) 

ETNIA ZORÓ: O Direito do povo Zoró, os costumes nossos assim, por exemplo, quando o jovem quer 

casar com a menina, ele tem que trabalhar e ajudar o pai dela. O pai da menina observa a ele, como ele 

trabalha, se ele está com preguiça, ele não vai casar com a menina. Esse o nosso Direito do povo Zoró. 

(Edmilson) 

ETNIA TERENA: Na comunidade terena existe costumes, leis, regras. E leis e regras são ditas pelo 

cacique que a comunidade respeita muito. Existe o trabalho coletivo, em que é marcado um dia específico 

para um mutirão na aldeia. Todos os homens e crianças de 12 anos de idade acima devem participar. Se 

acaso alguns dos membros da aldeia obrigados a comparecer não fizer presente, ele é punido com tarefas a 

fazer dentro da comunidade. A mesma punição acontece quando alguns dos membros da aldeia cometem 

algo errado fora ou dentro da aldeia, e não importa se homem ou mulher. O cacique reúne com as 

lideranças decidem em que tarefa os infratores irão ou deverão fazer por um dia, dois dias, uma semana ou 

até um mês dependendo do ato cometido. E não esquecendo, é claro, que isso vale para todos aqueles(as) 

que são de acima de 12 anos de idade. (Eziel)  

ETNIA BORORO: Na minha aldeia tem dois clãs. O casamento é feito nos clãs diferentes, não pode ser 

do mesmo, porque na cultura não é permitido. Desde pequeno a família orienta e aconselha para se tornar 

um homem de bem, honesto e justo, seja dentro da aldeia ou lugar onde estiver. Quando namora e decide 

casar, não pose com a mulher do mesmo clã. Quando o individuo da aldeia comete um delito, que seja 

grave, por exemplo, um homicídio, ele responde essa pena no Código Penal da Justiça. E com certeza ele 

cumpria essa punição na cadeia. (Juscinei) 

ETNIA PARESI: Na infância da mulher, ela pode ver a flauta sagrada. A partir de receber a primeira 

menstruação é impedida (porque pode fazer mal pra ela). Somente o homem pode dançar com as flautas e 

ser tocadas, sem ser vista pelas mulheres adultas. A xixa(bebida) é preparada somente pelas mulheres. O 

casamento é feito, somente com aceitação dos pais e dos próprios casais. (Cecílio) 

ETNIA MEHINAKO: Na nossa aldeia existe outra lei que somente a etnia Mebêngôkre utiliza 

tradicionalmente durante a vida do povo como, por exemplo, casamento tradicional tem que optar e 

conversar com pai se ele pode casar com a menina que gostou. O pai e a mãe do rapaz aceita concordam 

com o casamento dele durante a festa ela está comprometida de casar no início da festa. Ele casando e 

dentro da casa da sogra e do sogro é proibido ele não pode conversar com a cunhada, com o sogro e a 

sogra é o direito de ele respeitar a família dos outros, motivo ele está recém-casado. (Kokopieti) 
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Dentre as problemáticas sociais destacaram a criminalidade, o alcoolismo, a prostituição e as drogas, 

tornando-se urgente a confecção de políticas públicas para combatê-las com educação de qualidade, 

valorização dos costumes e respeito às diferenças culturais.  

Aspectos legais, econômicos e socioambientais foram debatidos considerando as identidades, a 

diversidade cultural bem como os processos políticos em torno da propriedade comunitária e privada, do 

interesse na gestão dos recursos ambientais que estão nas Terras Indígenas e a necessidade de 

reivindicarem no Congresso Nacional, Assembléias e Câmaras legislativas possíveis inclusões e exclusões 

de assuntos debatidos no cenário legislativo. 

As participações em eventos científicos possibilitaram extrapolar os muros da Faculdade Indígena 

Intercultural. Relatamos a percepção dos presentes sobre o 3º Grau Indígena destacando o pouco 

conhecimento da comunidade acadêmica sobre a existência dessa modalidade de ensino diferenciada. 

Foram os seguintes eventos: Seminário Regional de Extensão Universitária- II SEREX-CO, I Workshop 

dos grupos de pesquisa e da Pós-Graduação da UNEMAT e 4º Encontro Regional de História, todos 

ocorridos na cidade de Cáceres-MT entre os meses de setembro e novembro de 2008 no desenvolver da 

pesquisa. 

Após a defesa da dissertação participamos de outros eventos relacionando o Mosaico com as temáticas. 

Participamos do 3º Seminário de Ciências do Ambiente na Amazônia na Universidade Federal do 

Amazonas-UFAM e do Seminário de Educação na Universidade Federal de Mato Grosso-UFMT em maio 

e novembro de 2009 respectivamente. 

 

Memórias do Mosaico Intercultural 

Três eventos convergiram com os eixos temáticos inseridos no Mosaico: a Educação Ambiental 

(Argentina), o Ensino superior Indígena (Brasil) e a Antropologia Jurídica (Perú) os quais relataremos a 

seguir:  

De 16 a 19 de setembro de 2009 ocorreu o VI Congreso Iberoamericano de Educación Ambiental em San 

Clemente Del Tuyú, em Partido de La Costa, Província de Buenos Aires, Argentina cujo tema foi o 

“Enriquecimento das propostas educativo-ambientais para a ação coletiva”.  

Como eixos centrais de discussão foram abordados a promoção da Educação Ambiental como política de 

estado, o fortalecimento da gestão pública na construção de territórios de vida sustentáveis e ainda a 

contribuição de desenvolvimento do campo da Educação Ambiental a partir dos aportes dos educadores 

considerando suas diferentes perspectivas e realidades. 
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O congresso representou um espaço de intercâmbio de experiências com a apresentação de mais de mil 

trabalhos e mais de três mil participantes de 20 países. Participaram estudantes, docentes, investigadores, 

funcionários de organizações da sociedade civil, representantes de povos originários, empresários, 

profissionais e todos os que se engajam na construção de uma educação ambiental iberoamericana com 

ações, experiências e projetos para uma sociedade sustentável. 

Apresentamos a comunicação no Grupo de Trabalho Experiências de Educación Ambiental em Âmbitos 

Universitários cujo tema da apresentação foi “Princípios da Educação Ambiental construindo um Mosaico 

Intercultural Indígena em Mato Grosso, Brasil”.  

Nos debates deste grupo foi possível contar a trajetória da faculdade Indígena, seu pioneirismo e também 

enfocar os princípios da interdisciplinaridade e interculturalidade, eixos que fundamentaram a pesquisa.   

Um segundo eixo abordado pelo Mosaico focalizou o Ensino Superior Indígena contextualizando suas 

características de educação específica, diferenciada, intercultural, bilíngue e participativa.  

De 01º a 05 de junho de 2009 participamos do Workshop Nas Trilhas e Redes do saber: Universidade e 

Educação Superior Indígena realizado em Manaus na Universidade Federal do Amazonas-UFAM com a 

comunicação intitulada “Ensino Superior Indígena em Mato Grosso: exercitando a docência neste 

Mosaico Intercultural”. 

A Universidade na Pluralidade: diálogos, perspectivas, conhecimentos e as formas de construção e 

apropriação do saber indígena foi o tema central. Proporcionou o intercâmbio entre diversas experiências 

de projetos e Universidades que oferecem o ensino superior indígena na estrutura governamental e no 

movimento indígena nos países das Américas.   

A consolidação das políticas afirmativas de inclusão num mundo intercultural tornou-se inevitável, não se 

pode mais marginalizar, torna-se imperiosa a valorização do conhecimento e seu exercício demanda o 

comprometimento de toda sociedade. É preciso desmistificar este modelo positivista que mantém valores 

ocidentais baseados na verticalização do saber e na invisibilidade político jurídica das comunidades, das 

etnias e do indígena em sua individualidade.   

Questionou-se a violência estrutural presente na vontade deste indígena se depois de cursar a faculdade 

deve voltar e atuar na comunidade, como construir um espaço de pluriculturalidade não excludente, como 

potencializar o saber indígena na construção da Universidade e ainda como construir um diálogo 

intercultural simétrico entre indígenas e não indígenas.    
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Duas temáticas mereceram destaque: a língua materna e o direito à Terra. O primeiro tema foi amplamente 

debatido, com experiências dos presentes e questionamentos que diagnosticaram problemáticas como a 

perda da língua e consequentemente da cultura.  

Por outro lado, há uma intensificação no sentido de resgatar, reviver, revitalizar e fortalecer a 

compreensão das mais diversas línguas. Assim, o papel da Universidade vai além, deve promover a 

circulação do material didático produzido tanto nas aldeias quanto na sociedade em geral. A diversidade 

linguística deve ser conhecida e respeitada. 

O direito às Terras Indígenas correlacionou temas como o pertencimento, a territorialização, a propriedade 

intelectual, a repartição dos benefícios dos recursos ambientais extraídos com gestão compartilhada e 

focalizou-se a necessidade da legislação ser cumprida e os governos possibilitarem a implementação 

dessas políticas. 

A oficialização da carreira do professor indígena e a vocação para outras profissões para que não forme 

apenas profissionais da educação foram suscitadas discutindo idéia da diversidade. Assim, o evento 

buscou modelos de educação ofertadas e discutiu outras formas de programar um ensino superior onde os 

indígenas sejam os verdadeiros protagonistas. 

O terceiro eixo discutido no Mosaico também foi tema do VII Congreso Internacional da Red 

Latinoamericana de Antropologia Jurídica-RELAJU realizado na cidade de Lima no Peru nos dias 02 a 06 

de agosto de 2010 que teve como objetivo principal “Un reto para nuestras sociedades: identidades, 

interculturalidad, pluralismo jurídico y derechos colectivos”.  

Apresentamos a comunicação intitulada “Mosaico Intercultural e Antropologia Jurídica na formação de 

professores indígenas em Mato Grosso - Brasil” que compôs a mesa 2 sobre “ Tendências atuais do ensino 

de Antropologia Jurídica”. Relatamos como foi estruturada a Universidade Indígena e como os estudantes 

representaram o Direito no contexto do Multiculturalismo, da Interculturalidade e das Políticas Públicas. 

Foram discutidos temas como globalização; direitos indígenas; reforma do Estado e da Justiça; pluralismo 

jurídico; conflitos territoriais, direitos coletivos e atividades extrativas; gênero; interculturalidade e 

proteção de direitos no sistema interamericano e das Organizações das Nações Unidas. 

O evento enfatizou a importância de discutir a Antropologia Jurídica na atualidade, uma vez que temas 

como direito de consulta prévia, choques de interculturalidade, justiça comunitária, rondas campesinas e 

novas demandas de participação política entram em contradição com o modelo de Monismo Estatal 

vivenciado em diversos países. 
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O Mosaico Intercultural a partir dos eventos e da necessidade de continuar os debates no âmbito da 

Universidade criou o Grupo de Pesquisa Mosaico Intercultural: Estudos Interdisciplinares em 

Antropologia, Arqueologia e Arte Indígena que materializa um espaço onde professores, egressos, 

universitários e a comunidade somam experiências e mantem intercâmbio com outras Instituições de 

Ensino, Organismos e parceiros ligados à Educação Superior Indígena. 

Grupo de Pesquisa Mosaico Intercultural: Estudos Interdisciplinares em Antropologia, Arqueologia 

e Arte Indígena 

O Grupo de Pesquisa por meio de debates e propostas de pesquisa tem refletido sobre vários temas, dentre 

eles a necessidade de pesquisar temas recorrentes no mundo indígena como a concretização dos direitos 

estabelecidos nas legislações nacionais e internacionais com o objetivo de garantir a visibilidade no 

cenário político e jurídico.  

Os estudantes indígenas assim como a comunidade ocupam o espaço da Universidade definindo as 

estratégias para a construção dos currículos e conteúdos a serem aplicados tanto na faculdade como nas 

escolas de ensino fundamental e médio nas aldeias. Esse currículo diferenciado deve atender aos anseios 

da vida cotidiana, buscar a função social e principalmente interar a sociedade não indígena nos aspectos 

ligados a vivência nas aldeias de Mato Grosso, tais como: segurança alimentar, direitos específicos, saúde, 

territórios, cultura, identidade, dentre outros. 

Os estudos e discussões foram planejados no âmbito da disciplina Direito e Legislação com as turmas de 

2008 e 2011. A temática da sexualidade, da violência doméstica e das questões de gênero foi debatida 

contextualizando a Lei nº 11.340 de 07 de agosto de 2006, conhecida como “Lei Maria da Penha” e fez 

parte do conteúdo programático dentre as leis escolhidas para estudarem contemplando as características 

do ensino superior indígena que requer um currículo diferenciado de acordo com os anseios da 

comunidade e também pela utilidade e função social na vivência das aldeias. 

A criação da lei foi imposta pela Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de discriminação 

contra as mulheres e também pela Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência 

contra a mulher e alterou o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal vigentes 

no Brasil. 

Nos termos legais e processuais a pena resultava em pagamento de cestas básicas, situação que fazia com 

que as mulheres não sentissem segurança em denunciar e muitas vezes, após a denúncia sofriam 

violências maiores diante do resultado da ausência de punição resultando até em homicídios. 
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Os temas relacionados à questão da violência em contextos multiculturais diferenciados são complexos e 

necessitam de uma abordagem dimensionada para atingir não somente as comunidades indígenas, mas a 

sociedade envolvente. 

Foram abordadas as particularidades contidas na lei para as mulheres indígenas e como devem proceder 

no caso da violência, pois devem ser observados aspectos constitucionais relacionados à sua cultura.  

Dentre os vários questionamentos destacamos: Qual o entendimento sobre violência contras as mulheres 

indígenas? Como deve ser tratada pelas autoridades competentes? Quais problemas existentes na aldeia 

geram violência? Existe movimento de mulheres indígenas em sua etnia? A partir das discussões foram 

produzidos textos sobre a percepção dos alunos sobre as interrogações acima. 

 O estudante Cézar Bororo elaborou a resposta contemplando: 

“A violência contra a mulher indígena não está somente ao ato da agressão física e sim abrange o 

seu todo: psicológico, moral, dentre outros. Acho que deve ser combatido vendo a questão cultural 

de cada povo, o ato da agressão em si é condenável porque é um ser humano que ali se encontra, 

porém tem quer ver a questão social (muitas vezes a mulher é dependente do marido). Deve ser 

tratado pelas autoridades competentes de acordo com a lei, só que deve-se tomar cuidado porque 

ali está uma cultura diferente. O alcoolismo é o que mais frequentemente se vê e isso deve ser 

sanado com a parceria da FUNAI, porque vender bebida alcoólica para índio é crime.” 

 

Por sua vez a estudante Alessandra Umutina relatou que esta questão está ligada a atitude das mulheres: 

 “Para as mulheres indígenas está faltando um pouco de atitude em relação a violência, as 

mulheres são muito submissas aos homens por isso na maioria das vezes tomam nenhuma 

providência em relação a violência. A mesma punição que os não índios têm os índios deveria ter 

porque praticam o mesmo tipo de violência. Bebida alcoólica, ciúme e problemas financeiros. Sim 

temos uma associação de mulheres onde todas as mulheres da comunidade fazem parte, se chama 

OTOPARÉ.” 

 

Para o aluno Caimi Xavante, as questões envolvem muito mais que punição, requer processos de 

informação e educação, como se vê em sua explanação: 

“A violência contras as mulheres não é da cultura, só vem acontecendo no povo Xavante depois do 

contato com a demarcação das terras, consumo de bebidas alcoólicas. As autoridades competentes 

devem primeiro informar, dar oficinas para as pessoas sobre as leis em vigor e depois prender na 

própria comunidade. Com a demarcação de terra indígena Xavante, diminuiu muito as atividades 
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culturais, caça, pesca e fazer expedições familiar na região, e a entrada de dinheiro e consumo de 

bebidas alcoólicas.”  

   

A estudante Gesilene Rikbatsa traz em seu relato que: 

“A violência contra mulheres indígenas deve ser tratada de forma mais justa pelas autoridades da 

aldeia e junto com a comunidade, cacique e associações. Os problemas maiores acontecem 

quando as pessoas consomem bebidas alcoólicas. Na minha comunidade tem uma associação de 

mulheres aonde nós trabalhamos em conjunto para a melhoria do nosso povo.” 

No entendimento de Miguel Suruí está destacada a preocupação de que a violência é generalizada, quando 

diz: 

“As mulheres são violentadas em qualquer lugar. Por isso, acontece também em algumas aldeias 

indígenas e fora delas. E, elas devem ter o seu direito de viver em liberdade e ouvida pelas 

autoridades competentes (pai, caciques, promotores e juízes). Os problemas que podemos 

encontrar é a cultura desconhecida envolvida nas aldeias, como as: indígenas consumindo bebidas 

alcoólicas, cigarro e drogas, etc. Não existem movimentos, só é realizada uma reunião familiar em 

alguns casos.” 

 

A Faculdade Indígena representa um ambiente em que o corpo potencializa as mais diversas 

funcionalidades, o indígena em sua aldeia focalizado na oca com sua tanga e ornamentos sobrevivem no 

imaginário dos não indígenas e ainda é reproduzido cotidianamente nesta perspectiva tanto na mídia 

quanto nos livros didáticos, embora para estes a legislação já disciplina o contexto da aceitação e do 

respeito aos indígenas no território brasileiro.  

Essa reprodução ocasiona uma visibilidade distorcida da realidade. Esses discursos acabam simplificando 

a percepção e a valorização que os indígenas têm de corpos desnudos, ornamentados, vestidos para as 

festas, danças e rituais. Também querem ser percebidos em suas características de reprodução, segurança, 

alimentação, trabalho, dentre outras.  

Assim, foi necessário contextualizar como foi aprovada esta lei, sua importância para as mulheres 

indígenas e como ocorre a implementação no cenário político-jurídico no Brasil, particularmente em Mato 

Grosso, região onde está inserida a Faculdade indígena e as aldeias pertencentes às etnias participantes do 

Grupo de Estudo. 

Nas reflexões feitas nas aulas e textos produzidos enfatizaram que os direitos das mulheres devem ser 

respeitados conjuntamente com a necessidade de combater problemas como drogas, alcoolismo que 
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contribuem para gerar violência nas aldeias, desestruturando toda a organização da comunidade e por isso 

pedem providências no sentido de retirarem os bares instalados dentro das aldeias.  

Outro aspecto relacionado às bebidas refere à inversão dos papéis na cultura indígena, pois o consumo está 

incapacitando os homens para o trabalho na roça e para subsistirem as mulheres e as crianças que 

trabalham. 

Muitos alunos disseram que os agressores são punidos na própria comunidade, quando as denúncias vão 

diretamente ao cacique que faz reuniões com o agressor e a vítima, aplicando a repreensão para o caso de 

acordo com os costumes da etnia. 

Porém, em alguns casos disseram ser necessária a intervenção do Estado para coibir violências extremas 

como estupro e morte. As iniciativas de debater a lei e esclarecer de que forma as mulheres indígenas 

poderão utilizar o instrumento legal foram relatadas como um fator positivo, pois somente com 

informações é que poderão exercer plenamente seus direitos e nas aulas e reflexões do grupo de estudo 

destacaram a necessidade do enfrentamento destas questões que aparentemente comuns trazem muitos 

prejuízos na organização familiar e na comunidade. 

 

Considerações finais 

Um dos pontos significativos para a pesquisa científica corresponde a forma como a produção é 

divulgada. O pesquisador necessita atualizar-se continuamente e os eventos científicos favorecem a 

disseminação da produção, além de promover um intercâmbio de idéias convergentes ou divergentes que 

possibilitam outras pesquisas. 

Parafraseando Guimarães Rosa, importante escritor brasileiro que disse ”quando escrevo, repito o que já 

vivi antes”, este exercício possibilita a reflexão e o diálogo sobre os desafios e perspectivas na educação 

em diferentes espaços e imprime a dinamicidade e a responsabilidade no “fazer ciência”, o “exercício e 

promoção da qualidade de vida” e acima de tudo a compreensão da diversidade e sua visibilidade.  

Por tudo isto, o professor indígena tem que compreender o mundo “ocidental”, vivenciar plenamente sua 

cultura, além de ser multiplicador dos estudos potencializados na faculdade que deve permear os aspectos 

da comunidade e exercitar as características da educação escolar indígena: multicultural, multilíngue, 

diferenciada, específica e intercultural. 
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